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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANELA
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

  EDITAL DE CONCORRÊNCIA 
	Número:
	 10/2019

	Data de recebimento e análise das propostas:
	27/09/2019

	Horário:
	14:00 horas


1 – PREÂMBULO
O Prefeito  de Canela, no uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL,  conforme descrito no presente EDITAL e seus ANEXOS. 
O procedimento licitatório obedecerá integralmente a Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores, no que couber a Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006 e Cartilha de orientações e o Decreto Municipal nº7024/2014 de 21.07.2014. 
As Propostas serão recebidas e abertas pela Comissão de Licitações no dia 27 de setembro de 2019, às 14horas, na sala de Licitações, desta Prefeitura, sito à Rua Dona Carlinda, nº 455.  Não serão consideradas as propostas em atraso.
2 – OBJETO
2.1 - A presente Concorrência Pública  tem por objeto a contratação de: 
Contratação de entidade, associação, instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, para prestar serviços de abrigamento/acolhimento institucional de crianças e adolescentes de 0 a 18 anos, afastados do convívio familiar por meio de medida protetiva de acolhimento (ECA, Art. 101, VII),  em função de abandono ou cujas famílias ou responsáveis   encontram-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, conforme condições estabelecidas neste edital.  (TAC e processo Judicial 041/5.15.0000259-5). 
2.1.1 - A Licitante  deverá garantir o atendimento e a execução do Serviço de abrigamento/acolhimento de no mínimo 20 (vinte) e máximo de 40 (quarenta) crianças e adolescentes em situação de risco e/ou vulnerabilidade, na faixa etária de 0 (zero) a 18 (dezoito)  anos.
2.2 -  O serviço de abrigamento/acolhimento institucional para crianças de 0 a 12 anos será prestado no imóvel de propriedade do Município de Canela, matrícula nº6.420 e nº6421, no Registro de Imóveis da Comarca de Canela,  sito a Rua Medianeira n.º 144, Vila Maggi, Canela/RS.  ( Decreto Municipal nº8.097/2018 )
2.3 - O serviço de abrigamento/acolhimento institucional para adolescentes de 13 (treze) a 18 (dezoito) anos, será prestado em imóvel de propriedade e/ou locado pelo Licitante.  ( Imóvel deverá possuir quitação de débitos municipais, habite-se do imóvel e alvará de funcionamento ).
2.4 - A presente licitação selecionará 01 (uma) entidade, associação, instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos para a prestação dos serviços objeto desta licitação, com caráter de exclusividade.
2.5 - Para os devidos fins legais, o valor total máximo estimado mensalmente, para o abrigamento/acolhimento institucional de  no mínimo 20 (vinte) e máximo de 40 (quarenta) crianças/adolescentes é de R$ 68.041,00 (sessenta e oito mil e quarenta e um reais). 
2.4.1 – Será considerado excessivo, acarretando a desclassificação da proposta, a entidade, associação, instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos que apresentar preço global superior ao valor estimado de  R$  68.041,00 (sessenta e oito mil quarenta e um reais ) mensal, para o abrigamento/acolhimento institucional  de no mínimo 20 (vinte) e máximo de 40 (quarenta) crianças. 
2.5 - Excepcionalmente se ultrapassar o número  de 20 (vinte) e máximo de 40 (quarenta) crianças, haverá um acréscimo de um salário mínimo vigente por criança/adolescente abrigada/acolhida. 
2.6 - A Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria 05/2019, de 04 de janeiro de 2019,  receberá os documentos de habilitação e as propostas dos interessados em participar da presente Licitação até às 14 horas do dia 27.09.2019 na sala de Licitações, cito Rua Dona Carlinda, nº 455, Centro, em Canela/RS, Prédio da Prefeitura Municipal de Canela.  Após o horário acima indicado, dar-se-á por encerrado o ato de recebimento dos documentos de habilitação, das propostas técnicas dos concorrentes. 
3 – COMPONENTES 
3.1 - A cópia do presente edital e seus anexos poderão ser obtidas junto ao sítio do município no endereço eletrônico www.canela.rs.gov.br no link licitações/concorrências e/ou no Departamento de Licitações e Compras, cito na Rua Dona Carlinda, 455, Centro, em Canela/RS, Prédio da Prefeitura Municipal de Canela.  
3.2 - O Edital é composto dos seguintes anexos:
ANEXO I - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
ANEXO II -  MINUTA DE CONTRATO
ANEXO III - MODELOS DE FORMULÁRIOS E DECLARAÇÕES, CONFORME SEGUE:
MODELO 01 - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS
MODELO 02 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 27, INC. V, DA LEI Nº 8.666/93.
MODELO 03 - CARTA DE CREDENCIAMENTO.
MODELO 04 - DECLARAÇÃO DE ACEITE DOS TERMOS DO EDITAL.
MODELO 05 - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE.
MODELO 06 - DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE DISPONIBILIDADE DE RECURSOS HUMANOS.
MODELO 07 - DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE DISPONIBILIDADE DE IMÓVEL
MODELO 08 - DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS
MODELO 09 - PROPOSTA COMERCIAL
ANEXO IV  –  ORIENTAÇÃO SOBRE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 
4 – ESCLARECIMENTOS 
4.1 - As informações de ordem jurídica e/ou técnica, vinculadas a este edital e a sua procedimentalização, poderão ser obtidas mediante consulta (pedido de esclarecimento) formal, por escrito, dirigida à Comissão de Licitações cujas perguntas e respostas serão disponibilizadas a todos os interessados que retirarem o edital.
4.2 - Objetivando o tratamento isonômico dos interessados, somente serão fornecidos por escrito esclarecimentos de questões suscitadas e ou impugnações, sendo vedada  informações verbais aos interessados vertentes ao conteúdo do presente edital.
4.3 - Pedidos de Esclarecimentos ou Impugnações ao Edital, deverão ser apresentados por escrito, junto ao Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Canela e dirigidos à Comissão de Licitações. Não serão aceitos se remetidos via fax ou e-mail. 
4.4 - As impugnações deverão ser interpostas conforme dispõe o art. 41 da Lei Federal nº 8.666/93 de 21.06.1993. Decairá do direito de impugnar os termos de EDITAL, aquele licitante que não o fizer até o 5º (quinto) dia útil que anteceder a data de recebimento dos envelopes, acerca das falhas ou irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
5 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
5.1 - Podem participar desta licitação as entidades, associações, instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos,  no exercício legal e regular de suas atividades e idôneas para licitar e contratar com a Administração Pública, que tenham adquirido/retirado o edital e que, até a data de abertura dos envelopes:

a) Não estejam suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública, ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com esta;

b) Não estejam reunidas em consórcio;

c) Não tenham, em seus quadros, sócio, gerente, responsável técnico ou funcionário que ocupe cargo ou emprego na Administração do Município de Canela/RS, mesmo na condição de subcontratado;

d) Não estejam em processo de falência, de concordata, ou recuperação judicial ou extrajudicial; 

e) Não estejam enquadradas nas hipóteses previstas no art. 9º da Lei Federal nº8.666/93 de 21.06.1993; 
5.2 - Nenhuma licitante poderá participar desta licitação com mais de uma Proposta.
5.3 - A participação na presente concorrência implica, tacitamente, para a licitante, a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus anexos; a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.
5.4 - A licitante assume todos os custos de elaboração e apresentação das Propostas e Documentos de Habilitação exigidos nesta concorrência, ressalvado que o MUNICÍPIO DE CANELA não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
6 – DO CREDENCIAMENTO
6.1 - Nas sessões da licitação os representantes legais dos licitantes deverão fazer seu credenciamento junto a Comissão de Licitação, conforme Modelo 03 do Anexo III, (Carta de Credenciamento com firma reconhecida em cartório e/ou procuração Pública), devendo, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se, exibindo Cédula de Identidade ou documento equivalente, conforme subitens abaixo. 
6.1.1 - No caso de procurador: o credenciamento deverá ser feito por meio de instrumento público ou particular de mandato (procuração), outorgando expressamente poderes para se manifestar na sessão licitatória, dar declarações, receber intimação, interpor e renunciar recurso, assim como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.
6.1.2 - O representante legal ou procurador do licitante poderá, a qualquer tempo, ser substituído por outro, desde que devidamente credenciado, devendo ser observada a restrição constante do subitem seguinte.
6.1.3 - Não será admitida a participação de um mesmo representante legal e/ou procurador para mais de um licitante.
7 – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
7.1 - Os licitantes deverão apresentar, no local, dia e hora marcado, envelopes contendo a documentação necessária a sua habilitação e proposta, em  02  (dois) envelopes distintos, numerados de 01 e 02,  devidamente lacrados e identificados, com a seguinte inscrição:  
	Ao Município de Canela/RS
CONCORRÊNCIA PÚBLICA  N.º 10/2019
ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO HABILITAÇÃO
LICITANTE: Nome da Licitante e CNPJ
	Ao Município de Canela/RS
CONCORRÊNCIA PÚBLICA  N.º 10/2019
ENVELOPE 02 – PROPOSTA 
LICITANTE: Nome da Licitante e CNPJ


7.2 - No envelope 01 - Documentação de Habilitação – deverá conter obrigatoriamente os seguintes documentos:
7.2.1 - Habilitação Jurídica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;
c) Cédula de identidade do presidente;
d) Declaração da licitante, com firma reconhecida em cartório, sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, devidamente assinada por representante (s) legal (is) da licitante; (conforme Modelo 05 do Anexo III);
e) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do § 2º do Art. 32 da Lei Federal nº8.666/93 de 21.06.1993 e alterações;  (conforme Modelo 01 do Anexo III).
7.2.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativa ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c)  Prova de regularidade para  com a Fazenda FEDERAL (Certidão Conjunta de Débitos relativos a tributos Federais e à Dívida Ativa da União), através e certidão de tributos federais do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

d) Prova de regularidade  para com a Fazenda ESTADUAL, abrangendo todos os tributos administrados pelo Estado, através de certidão  de tributos estaduais relativa ao domicílio ou sede da licitante; 

e) Prova de regularidade para com  a Fazenda MUNICIPAL, abrangendo todos os tributos administrados pelo Município, através de certidão de tributos municipais, relativo ao domicílio ou sede da licitante; 

f) Prova de  regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, mediante certificado emitido pela Caixa Econômica Federal; 

g) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social , no que se refere às contribuições previdenciárias e às contribuições  devidas, por lei, inclusive às inscritas em Divida Ativa do Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS; 

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (CNDT).


7.2.2.1 – As certidões descritas nos itens “c” e “g” do item 7.2.2 poderão ser substituídas pela Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e  pela  Procuradoria –Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União, abrangendo inclusive os créditos tributários relativos as contribuições sociais previstas  nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991. 
7.2.3 - Qualificação Econômico-Financeira:
a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 meses da data de apresentação da proposta. 
Até 30.04, aceitar-se-á o balanço patrimonial encerrado no ano anterior ao 
imediatamente findo. 
b) Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial e Extra Judicial, emitida pelo Distribuidor do Foro na sede da Licitante, a não mais de 10 (dez) dias anteriores à data de recebimento das propostas. 
7.2.4 - Qualificação Técnica:

a) A LICITANTE  deverá apresentar declaração de que se compromete a disponibilizar os recursos  humanos necessários para execução dos serviços objeto do presente edital; (conforme Modelo 06 do Anexo III);

b) A LICITANTE  deverá apresentar declaração de que se compromete a disponibilizar imóvel destinado ao abrigamento/acolhimento institucional de crianças/adolescentes, para execução do objeto licitado, pelo período de vigência do contrato;  (conforme Modelo 07 do Anexo III);

c) A LICITANTE deverá apresentar declaração de conhecimento e aceitação  dos termos do edital, declarando que tem  pleno conhecimento das informações  contidas no edital;  (conforme Modelo 04 do Anexo III);

 d) A LICITANTE deverá apresentar declaração  em atendimento à norma do inciso XXXIII do art.º 7º da Constituição Federal, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos dos anexos do Decreto Federal n.º 4.358, de 5 de setembro de 2002; (conforme Modelo 02 do Anexo III);
7.2.4.1  -  A comprovação de propriedade ou locação de imóvel, deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, sob pena de penalização por descumprimento do contrato;
7.2.4.2 - Poderá haver prorrogação do referido prazo, indicado no item 7.2.4.1, mediante pedido devidamente justificado, comprovando e aceite pelo Contratante. 


7.2.5  - A licitante deverá apresentar ainda,  acerca da prestação dos serviços, objeto da presente licitação os seguintes documentos:
a) Alvará de licença e funcionamento; 
b) Alvará Sanitário; 
c) Plano de Prevenção Contra Incêndio e demais planos de segurança relacionados a atividade. 
7.2.5.1 -  Caso a licitante  não possua os documentos  solicitados no item 7.2.5, letras “a”, “b” e “c“, deverá apresentar declaração que irá providenciar os mesmos no prazo máximo de até 180 (cento e oitenta  dias) após a homologação do processo licitatório, (conforme Modelo 08 do Anexo III); sob pena de penalização por descumprimento do Contrato. 
7.2.6 -  As certidões emitidas via “INTERNET”, serão tidas como suficientes à perfeita comprovação da habilitação, respondendo a empresa pela sua veracidade e autenticidade, nos termos da legislação. Entretanto, estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela Comissão de Licitações.
7.2.7 - Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes unicamente à  licitante que ora se habilita para este certame licitatório.
7.3 - No envelope 02 - Proposta  
7.3.1 - A Proposta de Preços deverá ser apresentada, em 01 (uma) via, digitada e impressa, sem emendas ou entrelinhas, nem rasuras, em papel timbrado da licitante (contendo o CNPJ), carimbada e assinada por representante legal. 
7.3.2 - A proposta deverá conter o preço para o abrigamento/acolhimento institucional de no mínimo 20 (vinte) e máximo de 40 (quarenta) crianças e adolescentes na faixa etária de 0 (zero ) a 18 ( dezoito ) anos. 
7.3.3 - Na apresentação da proposta a licitante deverá declarar que concorda com todas as exigências estipuladas no Edital. Na ausência da referida declaração, em virtude da apresentação da proposta escrita caracteriza que a licitante concorda com todas as exigências do edital (Não será permitida em nenhuma hipótese que seja carimbada ou assinada proposta comercial após a abertura dos envelopes).
7.3.4 -  No preço ofertado deveram estar computadas todas as despesas incidentes, inclusive tributos e encargos sociais os quais ficaram a cargo única e exclusivamente da contratada, correndo por conta da contratada as despesas decorrentes dessa contratação. 
7.3.5 - A proposta será apresentada em 01 (uma) via, em original, PREFERENCIALMENTE nos moldes do Modelo 09 do Anexo III (Proposta Comercial), devendo ser preenchida por meio mecânico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas (sob pena de desclassificação da proposta), datada e assinada por representante(s) legal(is) da empresa, contendo os seguintes dados:
a) Identificação completa da empresa e do processo licitatório;
b) Valor mensal.
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados do recebimento dos invólucros;
d) Prazo de início da implantação do sistema para começar a operá-lo fica fixado em 15 (quinze) dias corridos, a partir do recebimento da Ordem de Serviço.
7.3.6 - Devem ser encaminhados junto à proposta, os seguintes anexos, os quais devem ser compatíveis aos termos deste Edital, em especial para atender na integralidade o anexo I, sob pena de desqualificação: 
7.3.7 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante e não lhe assistirá o direito de pleitear, na vigência dos contratos a serem firmados, nenhuma alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, sendo que os preços propostos serão aceitos por ambas as partes como suficientes e adequados para a execução do objeto licitado. 
7.3.8 -  A não apresentação da PROPOSTA ESCRITA acarretará na desclassificação da empresa licitante.  
7.3.9 -  Prazo de validade da proposta: 60  (sessenta) dias;
7.3.10 - Condições de pagamento: EFETUADO MENSALMENTE CONFORME COMPROVANTE DE QUANTIDADE DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES ABRIGADOS.
7.3.11  - A empresa vencedora do certame, fará jus a um valor mensal de um salário mínimo vigente, por criança/adolescente,  quando excepcionalmente  ultrapassar o número  de 20 (vinte) e máximo de 40 (quarenta) crianças e adolescentes acolhidos/abrigados.
7.3.12 - Serão desclassificadas as propostas apresentadas com preço global superior ao valor estimado de  R$  68.041,00 (sessenta e oito mil quarenta e um reais) mensal, para o abrigamento/acolhimento institucional de  no mínimo 20 (vinte) e máximo de 40 (quarenta) crianças e adolescentes
8 – DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO:
8.1 - A documentação e proposta serão recebidas do representante credenciado da licitante, no local, dia e hora assinalados neste EDITAL, pela Comissão de Licitações, que obedecerá ao rito estabelecido na Lei Federal nº 8.666/93 de 21.06.1993 e suas alterações posteriores para o tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 
8.2 - Não será admitida em qualquer fase da LICITAÇÃO, licitante cujo preposto não esteja credenciado nos termos deste EDITAL, exceto se esta se fizer presente por seu Representante Legal, devidamente identificado.
8.3 - A Comissão de Licitações receberá simultaneamente, do representante da licitante, a Carta de Credenciamento e os Envelopes número 1 e número 2, abrindo imediatamente o Envelope número 1. Rubricará todos os documentos nele contido, observando se estão de acordo com o exigido no item 4 e demais regras do Edital, e a seguir dará vistas aos interessados presentes, que também os rubricarão e analisarão. Em havendo recurso, a Comissão de Licitação conhecerá e processará. 
8.4 - A Comissão de Licitações poderá suspender a sessão, se entender necessário, para maior exame dos documentos apresentados, ou dos recursos interpostos. Neste caso deverá fixar dia, hora e local para comunicar o resultado da fase de habilitação. Ocorrendo esta hipótese, a Comissão de Licitações e os licitantes rubricarão os Envelopes número 2, os quais continuarão em poder da Comissão de Licitações.
8.5 - Serão inabilitadas as licitantes  que:
8.5.1 - Não atenderem as condições estabelecidas neste Edital;
8.5.2 - Cuja documentação não tenha sido apresentada na forma descrita neste Edital; 
8.5.3 - Apresentarem originais ou cópias de documentos em desacordo com o Edital, com falhas, rasuras ou forem ilegíveis;
8.5.4 - Deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Edital;
8.6 - A inabilitação do licitante importa na preclusão do direito de participar das fases subsequentes. 
8.7 - Vencida a fase de habilitação e no local, data e hora determinados pela Comissão de Licitações serão por ela abertos os Envelopes número 2 – Proposta.  Preliminarmente, serão devolvidos, intactos, os Envelopes número 2 – Proposta, das licitantes  inabilitadas, aos interessados. A Comissão de Licitações e os participantes rubricarão todas as vias dos documentos contidos no envelope aberto.
8.8 - A Proposta de Preços que ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL, julgada como melhor proposta ao interesse público, será considerada a vencedora do certame.
8.9 - Os quesitos a serem valorados nas propostas de preços são:
a) Menor preço global para abrigamento/acolhimento institucional de no mínimo 20 (vinte) e máximo de 40 (quarenta) crianças e adolescentes,  na faixa etária de 0 (zero) a 18 (dezoito) anos de ambos os sexos;
b) atendimento de todos os requisitos do objeto do edital e termo de referência.  
8.10 - Em caso de empate entre propostas de mesmo valor, será realizado sorteio público.
8.11 - O não comparecimento de qualquer dos participantes as reuniões designadas pela Comissão de Licitações não impedirá que ela se realize.
8.12 - A Comissão de Licitações lavrará atas pormenorizadas de todos os seus atos, assinando-as. As reuniões públicas terão suas atas também assinadas pelos presentes interessados.
8.13  - A Comissão de Licitações encaminhará ao Senhor Prefeito Municipal as suas conclusões, com a classificação das empresas qualificadas, para que decida a respeito, adjudicando o objeto da LICITAÇÃO.
9 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
9.1 - Após a divulgação do resultado final da Licitação, o objeto será adjudicado à Licitante vencedora. A adjudicação produz os seguintes efeitos jurídicos:
a) aquisição do direito de a Licitante vencedora celebrar o Contrato;
b) vinculação da Licitante vencedora ao cumprimento das condições estabelecidas no Edital e Contrato.
9.2 - O resultado do julgamento e a adjudicação do objeto da Licitação à Licitante vencedora serão submetidos à deliberação da Autoridade Superior, que poderá:
a) homologar o resultado da Licitação;
b) determinar a emenda de irregularidade sanável, se for o caso;
c) revogar a Licitação, por razões de interesse público;
d) anular a Licitação, se for o caso, por ilegalidade insanável.
9.3 - A Licitação somente será revogada por razões de interesse público, decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta e será declarada nula, quando verificada ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito devidamente fundamentado.
9.4 - A adjudicação do objeto desta LICITAÇÃO à empresa vencedora formalizar-se-á através de Contrato, assinado pelas partes interessadas, regendo-se suas cláusulas pelos termos deste EDITAL, da Minuta que o integra e pela legislação aplicável à espécie, em especial, a Lei Federal nº 8.666/93 de 21.06.1993 e suas alterações posteriores.
9.5 - A desistência do MUNICÍPIO em contratar com a licitante melhor classificada, por anulação do procedimento licitatório, não confere a esta o direito de indenização ou reembolso de qualquer espécie.
10 – DA CONTRATAÇÃO 
10.1 - A Licitante vencedora tem o prazo de 5 (cinco) dias para assinar do Contrato,  contados da data da comunicação pela Prefeitura Municipal. Este prazo poderá ser prorrogado 1 (uma) única vez e por igual período, mediante justificação feita pela Licitante e aceita pela Prefeitura Municipal.
10.2 - É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o Contrato  no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.
10.3 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
10.4 - O prazo de vigência do Contrato é por um ano, a iniciar-se na data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, mediante Termo Aditivo firmado pelas partes, até o limite previsto no art. 57, II da Lei n° 8.666/93 de 21.06.1993.
11 -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1 -  Caberá a contratada:
11.1.1 -  Sujeitar-se aos padrões dos serviços delimitados neste edital;
11.1.2  - Manter-se habilitada junto aos respectivos órgãos de fiscalização;
11.1.3 -  Assumir todas as responsabilidades trabalhistas, previdenciárias e outras correlatas, em relação aos seus empregados ou prepostos que forem utilizados na execução e prestação dos serviços  contratados;
11.1.4 - Assumir todas as responsabilidades fiscais, decorrentes da execução e da prestação dos serviços contratados;
11.1.5 - Responder pelos danos causados direta ou indiretamente ao Município ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização do Município;
11.1.6  -  Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas solicitações se obriga a atender prontamente, tudo nos termos do edital e seus anexos;
11.1.7  -  Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumida, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação;
11.1.8 - Estar preparada para receber e acolher a criança/adolescente em qualquer horário do dia ou da noite, durante todos os dias da semana, inclusive finais de semana e feriados, mesmo enquanto se realiza um estudo diagnóstico de cada situação para os encaminhamentos necessários, este acolhimento devera ocorrer por qualquer profissional da equipe técnica;
11.1.9 -  Fornecer toda a alimentação, higienização, vestuário (incluindo uniforme escolar), material escolar, transporte, medicamentos necessários ao adequado atendimentos das crianças e adolescentes abrigados/acolhidos;
11.1.10 -  De acordo com as condições pessoais de cada criança/adolescente, a contratada deverá providenciar o encaminhamento dos abrigados a escola, a cursos, a serviços de convivência e fortalecimento de vínculos, atividades de lazer, esportivas e culturais;
11.1.11 - Levando em conta a idade, a maturidade, os interesses e as condições físicas e psicológicas de cada acolhido, gradualmente, será atribuída participação na organização, conservação e limpeza diária da casa e dos pertences pessoais, com vistas à formação de sujeitos responsáveis pelos seus atos, colaborativos e com capacidade de planejar e executar atividades com iniciativa e qualidade, tudo acompanhado pela equipe técnica;
11.1.12 - A contratada deverá, ainda, proporcionar sempre que possível o envolvimento das crianças e adolescentes na aquisição dos bens de consumo (alimentação, vestuário, material escolar, material de higiene, e outros), visando estimular à autonomia e independência dos mesmos, bem como o conhecimento da realidade socioeconômica, a integração social e comunitária;
11.1.13 - A contratada, através de seus educadores e cuidadores, orientarão os abrigados na execução das tarefas escolares, favorecendo o aprendizado dos conteúdos ministrados pela escola e superando as eventuais dificuldades de aprendizagem, supervisionado pelo pedagogo. Também é de responsabilidade do pedagogo atender aos chamados da escola, bem como participar de eventos e reuniões escolares;
11.1.14 -  A contratada, através de sua equipe técnica, educadores e cuidadores, será responsável pelos encaminhamentos e acompanhamentos de crianças e adolescentes acolhidos em atendimentos de saúde, seja atendimento psicológico, psiquiátrico, odontológico, entre outros. Em casos de hospitalização, caberá à contratada organizar e prestar acompanhamento contínuo e sistemático à criança ou adolescente, enquanto o mesmo estiver internado;
11.1.15 -  A seleção dos funcionários pela contratada deve ser criteriosa para garantir a contratação de pessoal qualificado e com perfil adequado ao desenvolvimento de suas funções, possibilitando a oferta de um serviço de qualidade aos usuários;
11.1.16 -  Deverá ser prevista para a seleção, uma ampla divulgação das atribuições e funções necessárias ao cargo, bem como o perfil dos usuários que serão atendidos; além disso, os candidatos deverão apresentar obrigatoriamente documentação pessoal, certidão negativa de antecedentes criminais, atestado de saúde física e mental, idade superior a 25 anos, bem como deverão ser submetidos a uma avaliação psicológica e social;
11.1.17 -  Para os recursos humanos do Serviço são desejáveis, também, as seguintes características: motivação para a função, aptidão para o cuidado com crianças e adolescentes, capacidade para lidar com frustrações e separação, habilidade para trabalhar em grupo, disponibilidade afetiva, empatia, capacidade de lidar com conflitos, criatividade, flexibilidade, tolerância, pro atividade, capacidade de escuta, estabilidade emocional, entre outras;
12 – DA REMUNERAÇÃO E PAGAMENTO:
12.1 -  O pagamento será efetuado mensalmente conforme comprovante de quantidade de crianças e adolescentes abrigados/acolhidos. 
13 – PENALIDADES
13.1 - A recusa injusta da adjudicatária em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo MUNICÍPIO, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui previstas.
13.2 - As multas serão descontadas dos pagamentos ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.
13.3 - Pela recusa injustificada em assinar o Contrato caracteriza inexecução total do objeto e acarretará à licitante vencedora multa no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato e suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com Administração pelo prazo de 02 anos e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
13.4 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato o MUNICÍPIO poderá, garantida prévia defesa, além de rescindir o Contrato, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
13.4.1 - Advertência 
13.4.2 - Multa;
13.4.3 - Suspensão do direito de licitar junto a Prefeitura Municipal de Canela, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
13.4.4 - Declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com o MUNICÍPIO. 
13.5 - Será aplicado multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total corrigido da contratação, quando a licitante vencedora:
13.5.1 - Prestar informações inexatas ou causar embaraços a FISCALIZAÇÃO;
13.5.2 - Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização da contratante;
13.5.3   -  Desatender às determinações da FISCALIZAÇÃO;
13.5.4 - Cometer qualquer infração às normas legais Federais, Estaduais e Municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão de infração cometida;
13.5.5 -  Recusar-se a executar, sem justa causa , no todo ou em parte os serviços contratados;
13.5.6  - Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má-fé, venha a causar danos ao MUNICÍPIO ou á terceiros, independente da obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados.
13.6 - As multas poderão ser aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo.
13.7 - A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado por escrito pelo MUNICÍPIO à direção da CONTRATADA.
13.8 - Sem prejuízo de outras sanções, aplicar-se-á à CONTRATADA, a pena de suspensão do direito de licitar com o MUNICÍPIO e seus órgãos descentralizados, pelo prazo de até 2 (dois) anos, em função da gravidade da falta cometida.
14 – RECURSOS
14.1 - Dos atos da Administração, decorrentes do procedimento licitatório e na execução do Contrato Administrativo cabem os recursos previstos no art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93 de 21.06.1993.
14.2 - Os recursos devem observar os seguintes requisitos:
14.2.1 - Serem digitados/datilografados e devidamente fundamentados;
14.2.2 - Serem assinados por Representante Legal da recorrente ou por Procurador devidamente habilitado;
14.2.3 - O recurso deverá ser apresentado devidamente à Comissão  de Licitações ou Assessoria Jurídica, conforme a fase do procedimento.
14.3 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
15 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1 - Os recursos necessários para atender as despesas advindas desta licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
04 – Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Cidadania e Habitação
04.02 – Fundo Municipal da Criança e Adolescente 
2.079 – Manutenção das Atividades de Acolhimento Institucional
3.3.90.39 – Outros serviços Pessoa Jurídica
12574/1 – Recurso Livre
16 –  DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1 -  As dúvidas que eventualmente surgirem durante as sessões serão, a juízo da Comissão de Licitação, resolvidas por esta na presença dos proponentes, ou deixadas para posterior deliberação.
16.2 -  Caso todas as proponentes forem inabilitadas, ou tiverem propostas desclassificadas, a Prefeitura Municipal de Canela/RS, a seu exclusivo critério, poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para que apresentem novas documentações, ou outras propostas escoimadas as causas decorrentes da inabilitação ou desclassificação, com base no que preceitua o artigo 48, §3º da Lei 8.666/93.
17 – DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 - Toda consulta ou esclarecimento referentes ao Edital deverá ser feita por escrito, encaminhada à Comissão de Licitação, sendo que o original assinado pelo representante legal.
17.2 - Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior com base nas normas jurídicas e administrativas aplicáveis, nos princípios gerais de direito e nos termos gerais que regem esta Licitação.
17.3  - Das decisões da Comissão de Licitação caberá sempre recurso, nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a serem encaminhados ao Prefeito Municipal, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de Canela/RS, na Rua Dona Carlinda, 455.
17.4 -  Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação não serão admitidos à licitação os participantes retardatários.
17.5 - Decorrida a fase de habilitação, não cabe desistência das propostas efetuadas por parte das licitantes habilitadas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Especial de Licitação.
17.6 -  Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas e apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e o contrato os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Especial de Licitação.
17.7  - Todas as informações, elementos ou esclarecimentos solicitados pelos interessados, serão sempre respondidos por escrito e transmitidos a todos os outros interessados que tiverem adquirido o presente edital de licitação, passando a integrar o processo licitatório.
17.8 -  Assegura-se à Prefeitura Municipal de Canela/RS o direito de adiar, cancelar ou revogar a presente Concorrência, por razões de interesse público em conformidade com o Art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93 de 21.06.1993 e suas alterações.
17.9 -  A qualquer tempo, antes da contratação, a Prefeitura Municipal de Canela/RS poderá desabilitar a Proponente ou desclassificar a proposta, na hipótese de vir a tomar conhecimento de fato ou circunstância que desabone sua idoneidade financeira, comprometa sua capacidade técnica ou administrativa, ou ainda que reduza sua capacidade operativa, sem que disto decorra direito a indenização ou reembolso.
17.10 -  Na contagem dos prazos estabelecidos nesta licitação, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário; só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente da Prefeitura Municipal de Canela/RS.
17.11 - Incumbe à contratada a execução contratual no prazos fixados e com qualidade e qualificação, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados ao Contratante, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue sua responsabilidade.
17.12  - Os autos do processo desta licitação estarão com vista franqueada aos interessados a partir da divulgação/intimação das decisões recorríveis, na repartição incumbida do procedimento. 
17.13 - O foro para solucionar os litígios decorrentes deste Edital e o da Comarca de Canela. 
Constantino Orsolin 
Prefeito de Canela 
ANEXO I
ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
O objeto da presente Concorrência Pública é a contratação  de entidade, associação, instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, para prestar serviços de abrigamento/acolhimento institucional de crianças e adolescentes de 0 a 18 anos, afastados do convívio familiar por meio de medida protetiva de acolhimento (ECA, Art. 101, VII),  em função de abandono ou cujas famílias ou responsáveis   encontram-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, conforme condições estabelecidas neste edital. 
DA JUSTIFICATIVA 
Considerando que o Município não dispõe de próprios públicos que atendam a demanda acima especificada, justificamos a contratação de pessoas jurídicas sem fins lucrativos interessados em executar os serviços supracitados.

Fundamento para os serviços contratados: Lei nº 8.742/1993, alterada pela Lei nº 12.435/2011, que dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências; na Resolução nº. 145/2004 do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, que aprova a Política Nacional de Assistência Social - PNAS e institui no país o Sistema Único de Assistência Social – SUAS; na Resolução CNAS nº. 130, de 15 de julho de 2005, que aprova a Norma Operacional Básica – NOB/SUAS, que regula a organização do mesmo e a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social -NOB/SUAS aprovada pela Resolução nº 33/2013; no Decreto Presidencial nº 6.308, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as entidades e organizações de assistência social; na Resolução CNAS nº 109/2009, que aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais de Serviços Socioassistenciais; e na Resolução CNAS nº 16/2010, que define os parâmetros nacionais para a inscrição das entidades e organizações de assistência social, na Resolução CNAS 01/2013, que dispõe sobre o reordenamento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV, no âmbito do Sistema Único da Assistência Social – SUAS. Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Federal nº 8.069/90, atualizada pela Lei nº 12.010/09. 
DESCRIÇÃO DA REALIDADE

O Município de Canela possui uma demanda atual de abrigamento de até 40 crianças e adolescentes, entre 0 e 18 anos, que são retirados do convívio familiar, como medida protetiva, por determinação do Poder Judiciário, por requisição do Conselho Tutelar ou outros encaminhamentos em situação de urgência.

Estas crianças e adolescentes necessitam um lugar para se sentir protegidas, educadas e para chamar de Lar. Por execução direta, o Município não detém de estrutura para prestar os serviços de forma adequada, sendo mais vantajosa a forma proposta neste Plano de Trabalho.

Existe em tramitação um Termo de Ajustamento de Conduta, firmado pelo Município e o Poder Público Municipal, que determina a separação de crianças e adolescentes, em ambientes físicos distintos, a saber:
Um ambiente – Casa – para crianças de 0 a 12 anos, que será cedido gratuitamente pelo Município de Canela/RS
Um ambiente – Casa – para adolescentes de 12 a 18 anos, que deverá ser fornecido pelo Contratado, atendendo às necessidades do abrigamento.
O Município de Canela possui uma das Casas, que serão colocadas à disposição do CONTRATADO para a prestação dos serviços. O Conveniado deverá disponibilizar o outro ambiente, tudo conforme previsto no presente Plano de Trabalho.
	Objeto
	Atendimento Institucional  em abrigo comum – ECA art  101

	
	O abrigamento em entidade é uma medida de proteção provisória e excepcional, prevista pelo ECA (art. 101, inciso VII) para crianças e adolescentes em situação de abandono e/ou orfandade, bem como para aqueles cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir com sua função de cuidado e proteção. Referem-se àqueles casos em que a permanência na família de origem se mostrou impossível, inviável, ou não recomendada, por constituir-se em situação de risco pessoal e social, em contextos de extrema vulnerabilidade.
Os programas de abrigo em entidades são norteados pelos princípios e parâmetros fixados pelo ECA, (artigos 90, 91, 92, 93 e 94, no que couber), e deve orientar-se tecnicamente pelas diretrizes desenvolvidas pelo Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária, que caracteriza as diversas modalidades de acolhimento.
Serviço que oferece acolhimento, cuidado e espaço de desenvolvimento e sócio-educação para grupos de crianças e adolescentes de 0 a 18 anos incompletos sob medida protetiva de abrigo. Entidade que desenvolve programa de acolhimento institucional, oferecendo atendimento especializado e funcionando como moradia provisória até que seja viabilizado o retorno à família de origem ou, na sua impossibilidade, o encaminhamento para família substituta. O atendimento prestado deve ser personalizado e em pequenos grupos, indicando-se como adequado um número máximo de 20 usuários de ambos os sexos e respeitando o não desmembramento de grupos de irmãos ou outros vínculos de parentesco para favorecer o convívio familiar e comunitário. Deve estar inserido e utilizar-se dos equipamentos e serviços da comunidade local, em áreas residenciais, o mais próximas possíveis do ponto de vista geográfico e sócio-econômico, da comunidade de origem das crianças e dos adolescentes atendidos. O ambiente oferecido deve ser acolhedor e ter aspecto semelhante ao de uma residência; deve ser mantido um corpo de profissionais capacitados para o exercício das atividades de acompanhamento das crianças, dos adolescentes e de suas famílias.
O serviço visa estimular o desenvolvimento de relações mais próximas do ambiente familiar, promover hábitos e atitudes de autonomia e de interação social com as pessoas da comunidade. Com estrutura de uma residência privada, deve receber supervisão técnica, localizar-se em áreas residenciais da cidade e seguir o padrão sócio econômico da comunidade onde estiverem inseridas. O serviço deve organizar ambiente próximo de uma rotina familiar, proporcionar vínculo estável entre o educador/cuidador residente e as crianças e adolescentes atendidos, além de favorecer o convívio familiar e comunitário dos mesmos, bem como a utilização dos equipamentos e serviços disponíveis na comunidade local, devendo atender a todas as premissas do Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente no que diz respeito ao fortalecimento dos vínculos familiares e sociais. A organização do serviço deverá garantir privacidade, o respeito aos costumes, às tradições e à diversidade de: ciclos de vida, arranjos familiares, raça/etnia, religião, gênero e orientação sexual. As regras de gestão e de convivência deverão ser construídas de forma participativa e coletiva, a fim de assegurar a autonomia das crianças, conforme perfis; acompanhamento para reinserção  familiar; acompanhamento pós desligamento em período de até 6 meses. As edificações devem ser organizadas de forma a atender aos requisitos previstos nos regulamentos existentes e às necessidades das crianças, oferecendo condições de habitabilidade, higiene, salubridade, segurança, acessibilidade e privacidade. O serviço deverá ser organizado em consonância com os princípios, diretrizes e orientações do Estatuto da Criança e do Adolescente e das “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”.
Este equipamento deve ser particularmente adequado ao atendimento a grupos de irmãos e a crianças e adolescentes, com perspectivas de acolhimento de média e/ou longa permanência.
Deve-se assegurar ao usuário o direito de liberdade de crença e religião.

	Objetivos
	Acolher e garantir proteção integral;
Contribuir para a prevenção do agravamento de situações de negligência, violência e ruptura de vínculos;
Restabelecer vínculos familiares e/ou sociais;
Possibilitar a convivência comunitária e familiar;
Promover acesso à rede socioassistencial, aos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e às demais políticas públicas setoriais;
Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, capacidades e oportunidades para que os indivíduos façam escolhas com autonomia;
Promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esporte e ocupacionais internas e externas, relacionando-as a interesses, vivências, desejos e possibilidades do público.
Preservar vínculos com a família de origem, salvo determinação judicial em contrário;
Desenvolver com as crianças condições para a independência e o auto cuidado;
Garantir o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.
Realizar acompanhamento pós desligamento.


	Público
	Crianças de ambos os sexos de 0 a 18 anos sob medida protetiva de abrigo, conforme artigo 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente -  Lei nº8.069 de 13 de julho de 1990 e Lei nº12010 de 2009. 

	Atendimento
	20 crianças até no máximo 40 crianças

	Condições e formas de acesso
	Por determinação do Poder Judiciário;
Por requisição do Conselho Tutelar. Nesse caso, a autoridade competente deverá ser comunicada, conforme previsto no Artigo 93 do Estatuto da Criança e do Adolescente;
Por quaisquer encaminhamentos quando em situações emergenciais.

	Período de Funcionamento
	Ininterrupto 

	Ambiente físico
	a) Um ambiente – Casa – para crianças de 0 a 12 anos, que será cedido gratuitamente pelo Município de Canela/RS, sito a Rua Medianeira n.º 144, Vila Maggi, Canela-RS; Decreto nº 8.097 de 03.10.2018.
b) Um ambiente – Casa – para adolescentes de 12 a 18 anos, que deverá ser fornecido pelo Contratado, atendendo às necessidades do abrigamento.


	Recursos materiais
	Material permanente e material de consumo necessário para o desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computador, impressora, telefone, camas, colchões, roupa de cama e banho, utensílios para cozinha, gêneros alimentícios, material de limpeza e higiene, vestuário, brinquedos, entre outros. Materiais pedagógicos, culturais e esportivos. 

	Recursos Humanos
	Equipe de referência para atendimento direto conforme NOB – RH SUAS e (Resolução do COMAS nº 22 de 2013)
Obs.: Respeitar a capacidade conforme parâmetros de funcionamento das  Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes
Nº de profissionais
Cargo/carga horária semanal
Nível de formação
01
Coordenador 40 horas
Nível superior ou médio
01
Assistente social 30 horas
Nível superior
01
Psicólogo 30 horas
Nível superior
01
Psicopedagogo 30 h
Nível superior
11
Educador/cuidador 44 horas
Ensino  médio
02
Cozinheiro
Ensino fundamental
01
Auxiliar Administrativo 44 horas
Ensino médio
01
Motorista 44 horas
Ensino Médio + CNH


	Trabalho Social Essencial ao Serviço
	Acolhida/Recepção; escuta; desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social; estudo social; apoio à família na sua função protetiva; cuidados pessoais; orientação e encaminhamentos sobre/para a rede de serviços locais com resolutividade; construção de plano individual e/ou familiar de atendimento; orientação sociofamiliar; protocolos; acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos realizados; referência e  contra referência; elaboração de relatórios e/ou prontuários; trabalho interdisciplinar; diagnóstico socioeconômico; informação, comunicação e defesa de direitos; orientação para acesso a documentação pessoal; atividades de convívio e de organização da vida cotidiana; inserção em projetos/programas de capacitação e preparação para o trabalho; estímulo ao convívio familiar, grupal e social; mobilização, identificação da família extensa ou ampliada; mobilização para o exercício da cidadania; articulação da rede de serviços socioassistenciais; articulação com os serviços de outras políticas públicas setoriais e de defesa de direitos; articulação interinstitucional com os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; monitoramento e avaliação do serviço; organização de banco de dados e informações sobre o serviço, sobre organizações governamentais e não governamentais e sobre o Sistema de Garantia de Direitos. Deve-se assegurar ao usuário o direito de liberdade de crença e religião; acompanhamento para reinserção  familiar; acompanhamento pós desligamento em período de até 6 meses.

	Resultado esperado
	Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência;
Redução da presença de pessoas em situação de rua e de abandono;
Crianças protegidas;
Construção da autonomia;
Crianças e famílias incluídas em serviços e com acesso a oportunidades.
(Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais de Serviços Socioassistenciais, 2009)

	Projeto de atendimento
	O atendimento deverá ser personalizado, que contemple as necessidades individuais dos abrigados, com desenvolvimento de atividades individuais e em pequenos grupos. Envolvimento da criança ou do adolescente em tarefas diárias, compatíveis com sua idade, incluindo-os nas decisões relativas ao cotidiano da entidade e na construção de regras de convivência, que permitam o desenvolvimento de responsabilidades com o coletivo. Providência de documentos de identificação civil das crianças e adolescentes, necessários para o exercício da cidadania. Adoção de estratégias para a manutenção da identidade da criança e do adolescente, permitindo que possam usar suas próprias roupas, manter objetos de uso pessoal, lembranças, fotos e brinquedos e ter contatos regulares com familiares e amigos (quando não houver proibição judicial). Registro da história pessoal e familiar por meio de atividades dirigidas, conversas de roda, e todas as iniciativas que permitam à pessoa do abrigado reconhecer-se como único no meio do grupo de pares. Manutenção de locais (como por exemplo, um móvel, uma gaveta ou um baú) no quarto da criança ou do adolescente de uso exclusivo e pessoal, para que possa manter seus objetos e lembranças por perto. Desenvolvimento de atividades de apoio e incentivo à autonomia do adolescente, como a iniciação ao mundo do trabalho e a convivência social e comunitária. Prevê a realização de trabalhos voltados para a construção da independência e a preparação para a saída do abrigo por se tornarem maiores de idade. Acompanhamento das crianças e dos jovens que deixaram o abrigo, seja em seu retorno à vida familiar, seja no processo de transição para a vida independente, na republica ou em sua nova residência na comunidade.

	Saúde Física e mental
	O abrigo deve se responsabilizar pela busca da rede de serviços do município para garantir a avaliação e a realização dos tratamentos necessários na área de saúde integral. Os atendimentos deverão ser preferentemente realizados por meio da rede de serviços de saúde local. Em algumas situações, as atividades podem ser desenvolvidas no próprio abrigo, como, entre outras possibilidades, oferecer uma dieta diferenciada. Garantia de avaliação periódica do peso e da altura das crianças e dos adolescentes para controle do seu desenvolvimento físico. Avaliação e acompanhamento constantes das crianças e dos adolescentes desnutridos ou que apresentam distúrbios alimentares. Encaminhamento da criança ou do adolescente à rede de saúde para tratamentos específicos. Realização de atividades que garantam informação para os abrigados sobre o uso indevido das drogas. Encaminhamento das adolescentes para atendimento ginecológico.

	Educação
	Para além da frequência às escolas da comunidade, que é obrigatória, as crianças e os adolescentes necessitam de outras atividades complementares para que possam ampliar seu repertório, enriquecer seu universo sociocultural e desenvolver novas habilidades, que deverão ser oferecidas pelo contratado, como: acompanhamento diário das tarefas escolares, comparecimento à escola como  responsável pelo menor;  reforço escolar. Encaminhamento e estímulo à frequência das crianças e dos adolescentes a atividades artísticas e culturais na comunidade, tais como teatro, música, pintura, dança, etc. Inserção das crianças e dos adolescentes em atividades de esporte da comunidade. 


	Valor  Mensal 
	Valor total mensal : R$ xxx (xxxx) 
O valor mensal será corrigido anualmente, com base na variação do IPCA, acumulado nos últimos doze meses.


	Observações gerais
	O presente Plano de Trabalho se baseia no Termo de Ajustamento de Conduta firmado com o Ministério Público, nas normas do ECA e legislação aplicável.


    ANEXO II
               MINUTA DE CONTRATO
Contrato para prestação de serviço destinado ao acolhimento/abrigamento institucional de crianças e adolescentes em situação de risco e/ou  vulnerabilidade, na faixa etária de 0 a 18 anos. 
O MUNICÍPIO DE CANELA, pessoa jurídica de direito público interno, de ora em diante   denominado CONTRATANTE, com sede na Rua Dona Carlinda, 455, prédio da Prefeitura Municipal, inscrito no CNPJ sob número 88.585.518/0001-85, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor Constantino Orsolin, brasileiro, casado, CPF n° 239.070.960-53, CI nº 7002843402, residente e domiciliado na rua Luiz Thomazi, 142, Centro, em Canela/RS, e, de outro lado, a XXXXXX inscrita no CNPJ sob número XXXXXXX, com sede à Rua XXX, XX, Bairro XXX, em XXXX/RS, representada neste ato pelo seu Presidente, Sr. XXXX, XXX, XXX, XXXX, inscrito no CPF sob número XXX8, portador da Carteira de Identidade número XXXX, residente e domiciliado à Rua XXX, XXX, XXX em XX/RS,  de ora em diante denominada CONTRATADA, por este instrumento e na melhor forma de direito,  tendo em vista o expediente administrativo nº 2019/7860 que versa sobre a Licitação Pública, Modalidade Concorrência Pública  10/2019, e cujo resultado encontra-se devidamente homologado e adjudicado pela autoridade competente, e, em conformidade com o disposto na Lei Federal  número 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, celebram o presente CONTRATO, regendo-se pelas cláusulas e condições que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente contrato tem por objeto a contratação de entidade, associação, instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos para prestar serviço de abrigamento/acolhimento institucional de crianças e adolecentes, em situação de risco ou vulnerabilidade, na faixa etária de 0 a 18 anos, afastados do convívio familiar por meio de medida protetiva de acolhimento (ECA, art 101, VII), em função de abandono ou cujas famílias ou responsáveis encontram-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção.
Parágrafo Primeiro – O serviço de abrigamento/acolhimento institucional para crianças de 0 (zero) a 12 (doze) anos será prestado no imóvel de propriedade do Município de Canela, sito a Rua Medianeira n.º 144, Vila Maggi, Canela-RS, matricula nº 6.420 e nº6.421 no Registro de Imóveis da Comarca de Canela. ( TAC e processo judicial 041/5.15.0000259-5 ). Decreto Municipal nº8.097 de 03.10.2018.  
Parágrafo Segundo – O serviço de abrigamento/acolhimento institucional para adolescentes de 13 a 18 anos, será prestado em imóvel de propriedade e/ou locado pelo CONTRATADO, devidamente quitado de débitos municipais, Habite-se do imóvel e alvará de funcionamento. 
CLÁUSULA SEGUNDA – O regime jurídico do presente Contrato é o da Lei Federal nº8.666, de 21 de junho de 1993 e todas as suas alterações vigentes, Lei nº8.069/90 Estatuto da Criança e Adolescente, Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais  (MDS 2009) e Orientações Técnicas: Serviço de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, e condições estabelecidas no TAC e processo Judicial 041/5.15.0000259-5 e Decreto Municipal nº7.024/2014 de 21.07.2014.
CLÁUSULA TERCEIRA – O presente Contrato terá vigência, a contar da data de sua assinatura,  pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, concordando as partes,  mediante termo aditivo, até o máximo de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57, II, da Lei Federal nº 8.666/93 de 21.06.1993, sendo os valores reajustados anualmente, através do índice  IPCA, dos últimos doze meses. 
CLÁUSULA QUARTA – O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, mensalmente, o valor de R$ xxx (xxx) para o abrigamento/acolhimento institucional de no mínimo 20 (vinte) e máximo de 40 (quarenta) crianças e adolescentes.
Parágrafo Primeiro – Excepcionalmente se ultrapassar o número de no mínimo 20 (vinte) e máximo de 40 (quarenta) crianças e adolescentes, haverá um acréscimo de um salário-mínimo vigente por criança/adolescente abrigado/acolhido.
Parágrafo Segundo – O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis da apresentação da fatura, acompanhada da lista contendo o nome dos acolhidos e cópia das guias de recolhimento do FGTS e INSS de seus empregados ligados à prestação dos serviços ora contratados, do mês anterior, como condição ao seu pagamento, nos termos da lei.
Parágrafo Terceiro – O referido pagamento será realizado mensalmente. 
CLÁUSULA QUINTA – As condições para prestação dos serviços objetos do presente Contrato são as que seguem:
a) O Contrato caracteriza uma relação contratual de prestação de serviços.
b) A CONTRATADA deverá manter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação exigidas para a sua celebração.
c) Os serviços contratados serão prestados através dos profissionais do estabelecimento da contratada no local indicado no Alvará de Funcionamento, sendo vedada a prestação dos serviços em dependências ou setores próprios do Município, ou em estabelecimentos localizados fora do perímetro urbano do Município de Canela/RS.
d) A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de alojamento, roupas de cama e banho, alimentação, higiene e cuidados especiais, visando a garantia da proteção integral a crianças que se encontram sob medida protetiva, sem referência e/ou, em situação de ameaça, em função de abandono ou cujas famílias ou responsáveis se encontrem temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção.
e) A CONTRATADA deverá garantir o atendimento e a execução do Serviço de abrigamento/acolhimento de no mínimo 20 (vinte) e máximo de 40 (quarenta) crianças e adolescentes em situação de risco e/ou vulnerabilidade, na faixa etária de 0 (zero) a 18 (dezoito) anos.
f) A CONTRATADA deverá contemplar acolhimento imediato de crianças e adolescentes em situação de risco e/ou vulnerabilidade, na faixa etária de 0 (zero) a 18 (dezoito) anos, em condições de dignidade.
g) A CONTRATADA deverá promover ambiente e condições favoráveis ao processo de desenvolvimento peculiar das crianças/adolescentes acolhidas.
h) A CONTRATADA deverá garantir a acolhida/recepção; escuta; desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social.
i) A CONTRATADA deverá prestar atendimento ininterrupto (24) vinte e quatro horas, com quadro de recursos humanos devidamente capacitados.
j) A CONTRATADA deverá promover ações de proteção especial com foco na garantia da proteção integral às crianças acolhidas. 
K) A CONTRATADA deverá ofertar à criança/adolescente acolhida um ambiente e cuidados facilitadores do desenvolvimento, de modo a favorecer, dentre outros aspectos: Seu desenvolvimento integral; A superação de vivências de separação e violência; A apropriação e ressignificação de sua história de vida; e o fortalecimento da cidadania, autonomia e a inserção social;
l) O serviço prestado pela CONTRATADA deve ter aspecto semelhante ao de uma residência e estar inserido na comunidade, em áreas residenciais, oferecendo ambiente acolhedor e condições institucionais para o atendimento com padrões de dignidade. 
m) A CONTRATADA deverá preservar a identidade, integridade e história de vida dos acolhidos/abrigados.
n) A CONTRATADA deverá garantir acolhimento condizente com as legislações relacionadas à Política Nacional de Assistência Social; ao Estatuto da Criança e do Adolescente; ao Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes (PNCFC). 
o) A CONTRATADA deverá oferecer local adequado para acolhimento das crianças, mediante prévia autorização do Município;
p) A CONTRATADA deverá manter recursos humanos em números suficientes para a prestação de Serviços;
q) A CONTRATADA não poderá cobrar qualquer complementação aos valores pagos pelo Município pelos serviços contratados. 
r) É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal técnico e habilitado para a execução do objeto contratado, bem como a quitação dos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município.
s) A CONTRATADA ficará responsável pela execução do serviço autorizado, bem como pela emissão de relatório mensal, no qual conste o nome da criança/adolescente e idade, que deverá ser entregue juntamente a nota fiscal de prestação de serviços, diretamente à Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação.
t) A CONTRATADA se obriga a atender e observar todos os preceitos contidos no Estatuto da Criança e do Adolescente, sendo de inteira responsabilidade sua a guarda e incolumidade das crianças no período em que elas estiverem no respectivo estabelecimento. 
CLÁUSULA SEXTA – A CONTRATADA ainda se obriga a:
a) Não permitir que terceiros assumam a guarda das crianças durante sua estada no estabelecimento contratado;
b) Atender as crianças com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo sempre a qualidade na prestação dos serviços;
c) Efetuar o pagamento das despesas de água, luz, telefone, alimentação, recursos humanos, combustível, aluguel do local, manutenção, seguro do imóvel, taxas de IPTU e demais despesas afins necessários à prestação integral do serviço. 
d) Manter em seu quadro de funcionários somente profissionais habilitados no exercício de suas funções, de acordo com as prerrogativas legais vigentes;
e) Proporcionar espaço físico adequado para o desenvolvimento de atividades visando à formação integral das crianças;
f) Ter local adequado e higienizado para o preparo e cocção de alimentos;
g) Manter espaço próprio para armazenamento de materiais e produtos de limpeza;
CLÁUSULA SÉTIMA – No caso de desatendimento a qualquer dos itens enumerados neste Contrato que importem em má prestação dos serviços contratados, o Município, através de procedimento administrativo específico, assegurada a ampla defesa e o contraditório, poderá proceder o descredenciamento da empresa, rescindido o contrato, e aplicar as sanções administrativas cabíveis, na forma da Lei Federal n° 8.666/93 de 21.06.1993 e deste Contrato.
Parágrafo Primeiro – O presente Termo poderá ser rescindindo nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 80 da Lei Federal nº8.666/93 de 21.06.1993.
Parágrafo Segundo – Na hipótese de rescisão prevista nos incisos I A VIII, do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93, a CREDENCIADA será penalizada em 10% (dez por cento) do valor total do  Contrato. 
CLÁUSULA OITAVA – Na forma do Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, a execução deste Termo será acompanhada e fiscalizada pelo representante da Administração, de acordo com Decreto Municipal nº8.241/2019 de 17 de janeiro de 2019, servidor Carlos Artur dos Santos Pacheco, gestor do contrato,  Maicon Rogério Moura, fiscal Administrativo,  Tânia Cristófolli de Aguiar, Fiscal Técnico.
Parágrafo Primeiro – O CONTRATANTE reserva-se o direito de alterar o Fiscalizador, a qualquer momento, devendo oficiar à CONTRATADA.
Parágrafo Segundo – A execução do presente contrato será avaliada pela Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Cidadania e Habitação, mediante procedimentos de supervisão indireta ou local, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento.
CLÁUSULA NONA – Independente das sanções penais cabíveis, da indenização por perdas e danos e da possibilidade de rescisão contratual, a Administração, no caso de inexecução total ou parcial dos serviços Contratados, na forma dos art. 86 e 87 da Lei de Licitações, poderá aplicar as seguintes sanções, cumuladas ou não com outras previstas no mesmo diploma legal:
a) advertência por escrito, sempre que verificadas irregularidades na execução do termo;
b) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do termo;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei;
e) rescisão unilateral do contrato pela Administração Pública por descumprimento contratual.
Parágrafo Único – A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Contratada ou, cobrada judicialmente quando for o caso.
CLÁUSULA DÉCIMA – Os impostos, taxas e contribuições federais, estaduais e municipais incidentes sobre o serviço prestado ou sobre o preço pago são de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, nos termos das legislações aplicáveis, ficando facultada ao Município a retenção ou desconto na fonte dos tributos de sua competência.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Os recursos necessários para atender as despesas advindas desta contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
04 – Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Cidadania e Habitação
04.02 – Fundo Municipal da Criança e Adolescente 
2.079 – Manutenção das Atividades de Acolhimento Institucional
3.3.90.39 – Outros serviços Pessoa Jurídica
12574/1 – Recurso Livre
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Na forma do art. 16 da Lei Complementar nº 101/00, combinado com a Lei Municipal n° 4.142, de 01 de outubro de 2018,  (LDO 2019), é declarada pela Secretaria Municipal da Fazenda e Desenvolvimento Econômico,  a disponibilidade de recursos financeiros para o cumprimento do presente contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Para todos os efeitos legais e contratuais, não há qualquer vínculo empregatício entre o CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA ou de empresas ou terceiros por esta utilizados para a execução dos serviços ora contratados.
Parágrafo Único – A CONTRATADA reconhece que é responsável por todas as obrigações, despesas e encargos trabalhistas, securitários, previdenciários, e outros quaisquer, passados, presentes ou futuros, na forma da Legislação em vigor, relativos a seus representantes, prepostos, empregados e terceiros utilizados na execução dos serviços objeto deste CONTRATO, responsabilizando-se por todos os danos e/ou prejuízos que tais profissionais venham a causar ao CONTRATANTE, inclusive judiciais, nos termos do Art. 71 da Lei n.º 8.666/93 de 21.06.1993.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – O presente contrato e todas as suas disposições vinculam as partes nos termos propostos e demais atos que lhe deram origem, sendo aqueles parte integrante deste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – A comunicação entre as partes será escrita quando necessária. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – As partes signatárias deste contrato elegem, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Canela/RS, para julgar qualquer ação ou medida judicial, originada ou referente a este contrato.

E, por se acharem justos e contratados, firmam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo assinadas
Canela, XX,  XXXX de 2019.
CONTRATANTE 
CONTRATADA
Procuradoria Geral do Município
TESTEMUNHAS: 
Luciano do Nascimento de Melo

Secretário Municipal da Fazenda e Desenvolvimento Econômico
Andressa da Conceição 






  
Secretária Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Cidadania e Habitação 
Carlos Artur dos Santos Pacheco
Gestor do contrato
Maicon Rogério Moura
Fiscal Administrativo
Tânia Cristófolli de Aguiar
Fiscal Técnico
ANEXO III  -  MODELOS DE FORMULÁRIOS E DECLARAÇÕES, CONFORME SEGUE:
MODELO 01 - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS
Através da presente, declaramos que a licitante ................................................................................. CNPJ nº .........................................., cumpre plenamente os requisitos de habilitação da licitação instaurada pelo Município de Canela/RS, consistente no EDITAL DE CONCORRÊNCIA nº 10/2019, inexistindo fatos impeditivos à execução do objeto licitado, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
.................................., ............ de ............................ de 2019.
______________________________________________________________________
Nome Completo e Assinatura do(s) Representante(s) Legal(is) da Licitante
ANEXO III  
MODELO 02 – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 27, INC. V, DA LEI Nº 8.666/93 
Concorrência 10/2019
O abaixo assinado, na qualidade de representante legal da licitante .........................................................., vem, através da presente, declarar, sob as penas da Lei, que a mesma não desenvolve trabalho noturno, perigoso ou insalubre com pessoas menores de dezoito anos, nem desenvolve qualquer trabalho com menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, demonstrando cumprimento do Art. 27, Inc. V da Lei nº 8.666/93 de 21.06.1993.
.................................., ............ de ............................ de 2019.
______________________________________________________________________
Nome Completo e Assinatura do(s) Representante(s) Legal(is) da Licitante
ANEXO III  
MODELO 03 – CARTA DE CREDENCIAMENTO
C R E D E N C I A M E N T O
Pelo presente credenciamos o(a) Sr(a). ___________________________________, portador(a) a Cédula de Identidade nº. _____________________________, inscrito no CPF/MF sob o nº ___________________, para participar em procedimento licitatório, consistente no EDITAL DE CONCORRÊNCIA nº 10/2019, podendo praticar todos os atos inerentes ao referido procedimento, no que diz respeito aos interesses da representada.
.................................., ............ de ............................ de 2019.
______________________________________________________________________
Nome Completo e Assinatura do(s) Representante(s) Legal(is) da Licitante
ANEXO III  
MODELO 04 - DECLARAÇÃO DE ACEITE DOS TERMOS DO EDITAL
DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO 
A licitante ................................................................................. CNPJ nº .........................................., consistente no EDITAL DE CONCORRÊNCIA nº 10/2019, declara que aceita todos os termos do Edital, incluindo os anexos, sendo que examinou, conheceu e submete a todas as condições contidas no Edital desta Concorrência, bem como fora verificado todas as especificações nele contidas, não havendo discrepância entre quaisquer informações ou documentos que dele fazem parte, e estamos cientes de todas as condições que possam de qualquer forma, influir nos custos, assim como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, bem como pelos erros ou omissões, contidas tanto no formulário proposta, como em seus anexos.
.................................., ............ de ............................ de 2019.
_______________________________________________________________
Nome e Assinatura do(s) Representante(s) Legal(is) da Licitante
ANEXO III
MODELO 05 - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
Através da presente, declaramos que a licitante ................................................................................. CNPJ nº .........................................., consistente no EDITAL DE CONCORRÊNCIA nº 10/2019, não está temporariamente suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com a Administração Pública e de que não foi declarada inidônea de licitar ou contratar com a Administração Pública.
.................................., ............ de ............................ de 2019.
_______________________________________________________________
Nome e Assinatura do(s) Representante(s) Legal(is)  da Licitante
ANEXO III
MODELO 06 – DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE DISPONIBILIDADE DE
 RECURSOS HUMANOS
CONCORRÊNCIA 10/ 2019
A Licitante, ________________________________, inscrita no CNPJ sob nº _______________________, com sede ________________________, por intermédio de seu representante legal, __________________________, inscrito no CPF sob n.º _________________________, portador do RG n.º __________________________, residente e domiciliado na __________________________________ , DECLARA, para os fins previstos no Edital de Licitação da Concorrência 10/2019, da Prefeitura Municipal de Canela/RS, que os recursos humanos necessários à prestação dos serviços, conforme exigido no Anexo I,  estarão à disposição para o início dos serviços, consoante às exigências do Edital. 
.................................., ............ de ............................ de 2019.
_______________________________________________________________
Nome e Assinatura do(s) Representante(s) Legal(is)  da Licitante
ANEXO III
MODELO 07 -  DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE DISPONIBILIDADE DE IMÓVEL
CONCORRÊNCIA 10/2019
A Licitante, ________________________________, inscrita no CNPJ sob nº _______________________, com sede ________________________, por intermédio de seu representante legal, __________________________, inscrito no CPF sob n.º _________________________, portador do RG n.º __________________________, residente e domiciliado na __________________________________ , DECLARA, para os fins previstos no Edital de Licitação da Concorrência 10/2019, da Prefeitura Municipal de Canela/RS, que, na hipótese  de se sagrar  vencedora do certame, disponibilizará, dentro dos prazos máximos definidos no Edital de Licitação e seus anexos, imóvel contendo todas as infraestrutura e espaços mínimos,   atendendo as exigências e especificações estabelecidas no referido Edital, especialmente em seu Anexo II. 
A comprovação do imóvel onde será instalado  o abrigo  ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a assinatura do  Contrato.  
.................................., ............ de ............................ de 2019.
_______________________________________________________________
Nome e Assinatura do(s) Representante(s) Legal(is)  da Licitante
ANEXO III
MODELO 08 -  DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO
CONCORRÊNCIA 10/2019
A Licitante, ________________________________, inscrita no CNPJ sob nº _______________________, com sede ________________________, por intermédio de seu representante legal, __________________________, inscrito no CPF sob n.º _________________________, portador do RG n.º __________________________, residente e domiciliado na __________________________________ , DECLARA, para os fins previstos no Edital de Licitação da Concorrência 10/2019, da Prefeitura Municipal de Canela/RS, que, na hipótese  de se sagrar  vencedora do certame, apresentará, dentro do prazo máximo de até 180 (cento e oitenta) dias, os documentos solicitados no item 7.2.5 do edital, sendo eles (Alvará de Licença e Funcionamento; Alvará Sanitário; Plano de Prevenção Contra Incêndio e demais planos de segurança relacionados a atividade). 
.................................., ............ de ............................ de 2019.
_______________________________________________________________
Nome e Assinatura do(s) Representante(s) Legal(is)  da Licitante
ANEXO III
MODELO 09 – PROPOSTA COMERCIAL
Ao
Município de Canela/RS
CONCORRÊNCIA PÚBLICA   10/2019
Prezados Senhores,
___________________________________________, CNPJ _______________________,
(Nome da Empresa)
sediada à ________________________________________________________________
(Endereço Completo)
neste ato representada por ______________________ abaixo assinado, propõe ao Município de Canela, o valor mensal de R$ xxxx (xxxxxxxxx) para o abrigamento/acolhimento institucional de até 20 (vinte) crianças/adolescentes de  ambos os sexos com idade de 0 (zero) a 18 (dezoito) anos. 
a) Prazo de validade da proposta:  60 (sessenta) dias;
b) Caso sejamos a empresa vencedora, indicamos o (a) senhor (a) ________________________, na função de _______________, portador (a) do CPF _____________ e RG _______________________, como preposto de nossa empresa, autorizado mediante __________________________ a firmar o contrato.
Ainda, assumimos a responsabilidade integral pela fiel compatibilidade entre os detalhes especificados no Edital e o serviço a ser executado e dos demais prazos e condições nele estabelecidos. 
.................................., ............ de ............................ de 2019.
_______________________________________________________________
Nome e Assinatura do(s) Representante(s) Legal(is)  da Licitante


